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RESUMO

Diferentemente dos métodos convencionais que colocam problemas de aplica-
ção ao final da apresentação de um conteúdo, a Aprendizagem Baseada em Proble-
mas ou PBL (Problem-based Learning) é um método instrucional que usa um pro-
blema para iniciar, motivar e focar a aquisição de conhecimentos, além de estimular
o desenvolvimento de habilidades e atitudes profissionais. Este trabalho descreve e
analisa a utilização da PBL na Escola de Arquitetura da Universidade de Newcastle
(Austrália) e reflete sobre a viabilidade de utilização desse modelo no ensino de
engenharia no Brasil. Os dados deste trabalho derivam de observação participante
de um ciclo completo do método, de entrevistas não estruturadas e da análise de
material produzido pela escola e pelos alunos. Os resultados sugerem ser viável a
implementação de tal modelo em nossos currículos de engenharia, desde que as
especificidades dessa área de conhecimento e dos diferentes contextos educacionais
e institucionais sejam consideradas.

Palavras-chave: PBL - aprendizagem baseada em problemas - ensino de engenharia.

1 Baseado em trabalho apresentado no XXXII COBENGE, Brasília, 14-17 de setembro de
2004.
* Mestre em Engenharia (Engenharia de Produção) pela USP. Pesquisador da Universidade
Federal de São Carlos, Centro de Educação e Ciências humanas – UFSCAR. E-
mail:luisrcr@iris.ufscar.br
** Pós-Doutora pela Santa Clara University - Teacher Education Program, SCU, EUA.
Professora da UFSCar. Professora Assistente da Universidade Estadual Paulista Júlio de
Mesquita Filho – UNESP. E-mail: dmgn@power.ufscar.br



134 Olhar de professor, Ponta Grossa, 7(1): 133-147, 2004.

ABSTRACT

The difference of the conventional methods that set application problems at the
end of a content presentation, the Learning Based on Problems or PBL (Problem-based
Learning) is an instructional method that utilizes a problem to begin, to motivate and
focus the knowledge acquisition, beyond stimulating the developing skills and
professional aptitudes. This work describes and analyses the utilization of PBL at
School of Architecture of University of Newcastle (Australia) and offers the reflection
about the viability of using that pattern in the engineering teaching at Brasil. The data of
this work come from the participating observation of complete cycle of the method,
non-structured interviews and from the analysis of material produced by the school and
students. The results suggest that is practicable the implementation of that pattern in
our engineering curriculums, if the specificities of that area of knowledge and of the
different educational institutional contexts were considered.

Key words: PBL - learning based in problems - engineering teaching.

Estudos recentes sobre os objeti-
vos do ensino superior e pesquisas
sobre os atributos profissionais de-
sejáveis de engenheiros parecem con-
vergir para a promoção simultânea de
conhecimentos, habilidades e atitu-
des. Por exemplo, Atkins, em Tynjälä
(1999) coloca como objetivos do en-
sino superior: a capacitação profissi-
onal e o estímulo à aprendizagem ao
longo da vida dos alunos, favorecen-
do-lhes a compreensão dos conheci-
mentos gerais e específicos, o pensa-
mento crítico e a habilidade de pensar
conceitualmente; a preparação para o
exercício profissional, integrando-se
a teoria à prática, promovendo-lhes
as habilidades interpessoais e a ca-
pacidade de refletir sobre sua própria
prática; e a preparação para o mundo
do trabalho em geral, desenvolven-
do-se as habilidades de comunicação
oral e escrita dos alunos e sua capaci-
dade de refletir e de aprender a partir

de situações práticas.
Esses objetivos são corroborados

por pesquisas feitas junto a estudio-
sos, profissionais e empregadores
(e.g. MORAES, 1999), que listam al-
guns atributos profissionais desejá-
veis de engenheiros, dentre os quais:
(a) conhecimentos: ciência e
tecnologia, computação, administra-
ção, impactos ambientais e sociais da
tecnologia etc.; (b) habilidades: de-
senvolvimento de projetos, solução
de problemas, comunicação, trabalho
em equipe, auto-avaliação e avaliação
de pares etc.; e (c) atitudes: ética, res-
ponsabilidade para com colegas, so-
ciedade e profissão, iniciativa, flexibi-
lidade, empreendedorismo, motivação
para o aprendizado autônomo ao lon-
go da vida, dentre outras.

É possível imaginar que as esco-
las de engenharia considerem impor-
tante um processo formativo que con-
temple uma formação integral, mas
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permanece o desafio de
operacionalizá-la: como promover a
aquisição de um corpo de conheci-
mentos crescente, complexo e
mutável, ao mesmo tempo em que se
busca desenvolver outros atributos
profissionais? A resposta a esse de-
safio não é uma tarefa simples, já que
não é viável estender ou sobrecarre-
gar os currículos. No nível da sala de
aula, alguns métodos de ensino alter-
nativos tentam responder a tal desa-
fio, dentre eles a Aprendizagem Base-
ada em Problemas ou PBL (Problem-
based Learning), conhecida por ofe-
recer aos alunos um meio de adquirir
conhecimentos e desenvolver as ha-
bilidades e atitudes valorizadas na
vida profissional sem a necessidade
de disciplinas especialmente conce-
bidas para esse fim.

1. A APRENDIZAGEM BASEADA EM
PROBLEMAS (PBL)

A PBL, originada na Universida-
de McMaster (Canadá) nos anos
1960, é um método de ensino que tem
como característica principal um pro-
cesso que utiliza problemas para ini-
ciar e motivar a aprendizagem de con-
ceitos e promover habilidades e atitu-
des necessárias à sua solução, dife-
rentemente dos métodos convencio-
nais que colocam um problema de
aplicação ao final da apresentação de
um conteúdo.

Embora concebida para o ensino
de medicina, a PBL tem sido utilizada
no ensino de outras áreas do conhe-

cimento, inclusive a engenharia (e.g.
WOODS, 1996; RIBEIRO et al, 2003),
com as especificidades de cada área e
a natureza do trabalho futuro de seus
alunos determinando seus vários for-
matos. Além de ser implementada em
todo o currículo, como no modelo ori-
ginal, a PBL também tem sido utiliza-
da como estratégia educacional par-
cial, isto é, em disciplinas isoladas
dentro de um currículo convencional
(e.g. WILKERSON e GIJSELAERS,
1996; RIBEIRO et al, 2003) ou mesmo
em partes de disciplinas (e.g. STEPIEN
e GALLAGHER, 1998).

Apesar dessa variedade, todos os
formatos de PBL têm em comum o
fato de o problema sempre anteceder
a teoria. O processo de solução ori-
ginal é composto do seguinte conjun-
to de atividades (BARROWS, 2001;
ENGEL, 1998): (a) apresenta-se um
problema aos alunos que, em grupos,
organizam suas idéias, tentam defi-
ni-lo e solucioná-lo com o conheci-
mento que possuem; (b) através de
discussão, levantam os aspectos do
problema que não compreendem; (c)
priorizam então as questões levanta-
das pelo grupo e planejam quem,
como, quando e onde essas questões
serão investigadas para serem pos-
teriormente compartilhadas; (d)
quando se reencontram, exploram as
questões de aprendizagem prévias,
integrando seus novos conhecimen-
tos ao contexto do problema; e (f) de-
pois de terminado o trabalho com o
problema, avaliam a si mesmos e seus
pares de modo a desenvolverem ha-
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bilidades de auto-avaliação e avalia-
ção construtiva de colegas

Mesmo pautada nesse processo,
a PBL não almeja somente a solução
de problemas. Barrows (1996) susten-
ta que o objetivo desse método não
se reduz ao desenvolvimento de um
processo eficaz e eficiente de solu-
ção de problemas, mas também inclui
a aquisição de uma base de conheci-
mentos integrada e estruturada em
torno de problemas da vida real, bem
como a promoção de habilidades de
trabalho em grupo, a aprendizagem
autônoma e atitudes tais como coo-
peração, ética, respeito pela opinião
de outro, dentre outras.

2. OBJETIVOS

Este trabalho descreve uma
implementação da PBL na Universi-
dade de Newcastle (Austrália), anali-
sa sua diferenciação com relação ao
modelo original e reflete sobre a via-
bilidade de utilização desse modelo
em currículos de engenharia no Bra-
sil.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa, de natureza descriti-
vo-analítica, foi realizada na Escola de
Arquitetura da Universidade de
Newcastle (EA/UN), Austrália, duran-
te quatro semanas em 2004, compre-
endendo um ciclo completo da PBL
(da introdução de um problema à dis-
cussão das soluções). A turma con-
tinha 70 alunos de primeiro ano, divi-

dida em grupos de 12, supervisiona-
dos por um tutor (um docente da ins-
tituição ou profissional externo). Os
dados foram coletados através de
observação participante (dos encon-
tros gerais, isto é, entre a turma, coor-
denador e tutores, e entre um tutor e
seu grupo), de entrevistas não
estruturadas com os tutores e alunos,
e da análise de documentos produzi-
dos para o curso, para o problema em
questão e pelos alunos.

4. RESULTADOS

O ciclo da PBL observado revol-
veu em torno de um problema (proje-
to) denominado The Plan: Two
Rooms, o qual faz parte de uma série
de problemas concebidos de forma a
promover conhecimentos, habilida-
des e atitudes. Tais problemas são tra-
balhados dentro de um componente
curricular central denominado Design
Integration (DI), que permeia todo o
currículo da EA/UN. A natureza e o
formato do curso foram e são pauta-
dos em informações obtidas junto a
arquitetos e empregadores na Austrá-
lia e negociados junto aos órgãos res-
ponsáveis pela regulamentação de
cursos superiores.

A importância do DI dentro da
grade curricular cresce, ao mesmo
tempo em que os projetos diminuem
em número e ficam mais complexos, à
medida em que se progride no currí-
culo. Embora individuais, os projetos
são progressivamente revisados e
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discutidos em grupo, sob a supervi-
são de um tutor.

4.1 O trabalho com o Problema

O primeiro encontro do ciclo ob-
servado consistiu da apresentação do
problema, com a presença da turma e
tutores em um espaço da escola, um
amplo salão com divisórias móveis,
pranchetas, mesas, sofás, cadeiras
etc., que pode ser rearranjado confor-
me as demandas das atividades. O
tutor-coordenador apresentou sucin-
tamente o projeto à turma e demais
tutores, colocando seus objetivos. O
coordenador chamou então a ‘clien-
te’ (uma aluna do quinto ano fazendo
as vezes de ‘uma arquiteta atuante em
Newcastle’). Ela colocou as
especificações do projeto e a forma
de apresentação desejada (também
disponibilizadas por escrito), que de-
ram os contornos do problema e sina-
lizaram os conteúdos (conhecimentos,
habilidades e atitudes) a serem traba-
lhados nesse ciclo. A ‘cliente’ também
respondeu às perguntas mais especí-
ficas da turma, como tipo de material
preferido, cores etc., às quais impro-
visou respostas ou deixou-as ao cri-
tério dos alunos.

Terminada essa fase a ‘cliente’ re-
tirou-se e o tutor-coordenador reto-
mou o comando do processo, colo-
cando algumas atividades e objetivos
que a turma teria que cumprir durante
o ciclo. O Two Rooms faz parte da gra-
de do primeiro ano, embora sua
contextualização varie de ano para

ano (e.g. o cliente ser pode ser um
dentista ao invés de uma arquiteta, e
algumas especificações e o local de
construção também podem diferir). Os
conteúdos em cada problema derivam
da negociação entre o coordenador
do projeto e os professores das disci-
plinas (eles próprios tutores de proje-
tos em outros anos), sobre quais co-
nhecimentos, habilidades e atitudes
devem ser trabalhados em um dado
projeto, em vista dos objetivos maio-
res do currículo.

O primeiro encontro terminou com
uma reunião entre os grupos e seu
tutor, que retomou alguns pontos co-
locados pelo coordenador e a cliente,
esclareceu algumas dúvidas sobre
conceitos a serem trabalhados e tare-
fas a serem cumpridas nesse ciclo.
Esse procedimento foi repetido nos
encontros subseqüentes do DI, isto
é, o tutor discutiu em grupo as idéias,
estratégias, etc. dos alunos e esclare-
ceu suas dúvidas, em um processo
contínuo de construção,
desconstrução e reconstrução de
seus projetos.

Segundo um tutor, embora se dis-
cutam em grupo as produções indivi-
duais dos alunos, isso não compro-
mete a originalidade e criatividade dos
alunos, que podem aprender com os
projetos de colegas. Em todos os
momentos, apesar de se certificar
sempre de que determinados concei-
tos e especificações foram levados em
consideração durante o processo de
concepção dos Two Rooms, o tutor
mostrou-se aberto a todas as idéias,
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dando algumas indicações de
implausibilidade, mas encorajando os
alunos a correrem riscos, a serem cri-
ativos, a apostarem em idéias mais
arrojadas - mesmo quando contrari-
am alguns requisitos da ‘cliente’.

4.2 As Atividades Complementares

Durante o ciclo os alunos, em gru-
po, tiveram que cumprir algumas tare-
fas complementares que incluíram
uma pesquisa na biblioteca universi-
tária e visitas externas. A pesquisa
objetivava o conhecimento do traba-
lho de arquitetos contemporâneos
famosos. Uma das visitas externas
consistiu na ida dos grupos a escritó-
rios de arquitetura em Newcastle, para
conhecer seu funcionamento, suas
atividades, suas necessidades com
relação a equipamentos, espaço, ilu-
minação etc. Uma segunda visita foi
programada à propriedade rural nas
cercanias de Newcastle, onde os Two
Rooms seriam construídos. A propri-
edade foi explorada cuidadosamente
pelos alunos, que caracterizaram o
terreno e o local de forma a escolhe-
rem, em grupo, o local exato da cons-
trução.

4.3 As Disciplinas de Apoio

Além do DI, a grade curricular dos
alunos também era composta de al-
gumas disciplinas de apoio cujos con-
teúdos versam sobre tópicos varia-
dos (e.g. desenho, estudos
ambientais, ambiente urbano, habili-

dades de comunicação relacionadas
a projetos de arquitetura etc.). A
alocação de tempo para essas disci-
plinas varia dentro de um total de 12-
15 horas de contato direto aluno-do-
cente por semana (nesse ciclo foram
alocadas 4,5 horas ao DI e 7,5 horas
às disciplinas). Esse total, pequeno
se comparado aos dos currículos de
engenharia no Brasil, é fundamental
para que os alunos tenham tempo para
trabalhar em seus projetos e cumprir
as tarefas propostas pelos docentes
das disciplinas.

A natureza dos conteúdos das dis-
ciplinas e o momento de sua inserção
no currículo da EA/UN são pensados
de modo a informarem os problemas
em andamento, porém essa integração
nem sempre é possível. Segundo um
tutor, a disponibilização de conteúdos
sob demanda, como ocorreria em um
ambiente PBL ideal, seria impossível
já que a administração da escola re-
quisita um plano de atividades com
pelo menos um ano de antecedência.
As disciplinas podem ter a duração
semestral ou anual, mas seu número
quantidade e carga horária tendem a
decrescer com a progressão no currí-
culo. Os procedimentos didáticos e
formas de avaliação utilizados nessas
disciplinas variam: são realizados des-
de seminários e aulas expositivas a
palestras com profissionais convida-
dos e oficinas.

4.4 A Avaliação do Desempenho dos
Alunos
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A avaliação discente nessa
implementação da PBL é articulada de
forma que o desempenho dos alunos
ao final do ciclo/semestre/ano seja
avaliado através da soma de várias
notas dadas pelos docentes respon-
sáveis pelas disciplinas e aquelas re-
cebidas nos projetos e relatórios das
atividades complementares. É impor-
tante ressaltar que mesmo nas ativi-
dades em grupo os alunos apresen-
tam seus trabalhos individualmente.

Essa forma de avaliação gera um
total de cerca de 12 notas durante um
semestre, segundo um tutor, o qual
enfatiza que a avaliação na referida
instituição não está ancorada na de-
monstração de habilidades ou
memorização de conhecimentos. Es-
pecialmente com relação ao DI, a ava-
liação é baseada na capacidade dos
alunos de conceberem novas idéias,
justificarem suas decisões, demons-
trarem pensamento crítico, raciocínio
etc. Os critérios para essa avaliação
são determinados pelo coordenador
e tutores durante os primeiros anos,
porém no quinto ano são concebidos
pelos próprios alunos e negociados
com os tutores e a escola. A avaliação
do Two Rooms, como é o caso dos
primeiros anos, foi feita por dois tuto-
res, o tutor do grupo e um tutor de
outro grupo. No último ano é feita por
um painel de profissionais composto
por um docente e o diretor da EA/UN,
um docente de outra escola de arqui-
tetura e um arquiteto atuante.

O peso que a nota dada aos proje-
tos tem na composição da nota final

do aluno, em comparação com as no-
tas de trabalhos de disciplinas, entre
outras, varia de acordo com o ano e a
complexidade do projeto. Segundo um
tutor, no primeiro ano a nota de proje-
to compõe 25% da nota final, enquan-
to que no quarto ano essa proporção
sobe para 50%. No último ano a avali-
ação do projeto compõe quase que a
totalidade da nota do aluno.

5. DISCUSSÃO

Existem vários aspectos da abor-
dagem PBL da EA/UN que podem ser
discutidos à luz do modelo original e
de uma possível implementação no
ensino de engenharia no Brasil. En-
tretanto, é necessário enfatizar que a
descrição acima não deve ser tomada
como uma receita de implementação
desse método em escolas de enge-
nharia, apesar de contemplar muitos
dos requisitos colocados por Perrenet
et al (2000) para a utilização da PBL
no ensino dessa disciplina (e.g. maior
direção por parte dos professores, uso
de projetos de longa e curta duração
etc.). É claro para os autores que esse
modelo de PBL responde somente às
necessidades e particularidades do
ensino dessa área de conhecimento
na escola onde foi utilizado, visto que
a PBL, mesmo quando utilizada em
outras escolas da própria UN, o é de
maneira diversa. Ademais, como este
trabalho mostrou, esse exemplo de
utilização da PBL não se caracteriza
como um modelo pronto e acabado.

Um dos aspectos que diferenciam
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essa utilização da PBL do modelo ori-
ginal é o fato de ser centrado nos pro-
fessores, já que eles concebem os
problemas, definem os objetivos de
aprendizagem e a forma de apresenta-
ção dos resultados, e aplicam os cri-
térios de avaliação. Outro aspecto é o
fato de a PBL ser respaldada por dis-
ciplinas preestabelecidas. Tais aspec-
tos derivam tanto das especificidades
dessa área de conhecimento, na qual
a solução do problema é geralmente
um projeto e não um diagnóstico,
como na medicina, quanto da gênese
da implementação do método na refe-
rida escola, em 1983/85.

Segundo um tutor, nessa época
havia consenso sobre a necessidade
de uma mudança, inspirada na ado-
ção da PBL pela escola de medicina
da UN, porém desejava-se utilizar os
recursos e a estrutura existentes. As-
sim, tornou-se a disciplina de desen-
volvimento de projetos existente no
currículo anterior em um componente
central do novo currículo, onde se
daria a solução de problemas e a
integração de conhecimentos. Para
isso alocou-se para essa disciplina
mais tempo, subtraído das outras dis-
ciplinas, que passaram a lhe dar de
suporte. Esta redução no conteúdo
das disciplinas, segundo Kingsland
(1993), não significou uma diminuição
da qualidade, porque parte dos con-
teúdos foi transferida para o DI e
disponibilizou-se tempo e espaço para
que os alunos se dedicassem aos pro-
jetos e os docentes facilitassem esse
processo. Assim, com a carga horária

das disciplinas reduzida, os docentes
dispuseram de mais tempo para atuar
como tutores ou consultores (para os
alunos) dentro de suas especializa-
ções.

Em muitos cursos de engenharia
no Brasil, dependendo da instituição
e carreira, o trabalho com projetos só
aparece no último ano, ficando ao car-
go dos alunos buscarem nesse mo-
mento a integração dos conteúdos
transmitidos anteriormente de forma
compartimentada, não situada e
dissociada da prática. Há também ou-
tros momentos em que se objetiva al-
guma integração, tais como os labo-
ratórios, mas estes acabam se resu-
mindo a momentos de aplicação e ve-
rificação de fórmulas e conteúdos es-
tanques, previamente ensinados. De
fato, como acredita Salum (1999, p.
113), a própria existência desses com-
ponentes curriculares e dos projetos
de final de curso caracteriza “uma su-
posição de que, individualmente ou
em pequenos grupos, os conhecimen-
tos não têm sentido”.

Em uma possível implementação
da PBL em currículos de engenharia
no Brasil, parece que os menciona-
dos componentes (projeto de gradu-
ação e laboratórios) podem vir a ser
um componente de integração e solu-
ção de problemas. Procedendo-se de
forma similar à EA/UN, pode-se valo-
rizar o projeto de fim de curso e atri-
buir-lhe centralidade, alocando-lhe
maior carga horária, trabalho em gru-
po e outras atividades no último ano
e, gradualmente, torná-lo presente
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nos anos anteriores, aproveitando as
disciplinas de laboratório. No entan-
to, é necessário ressaltar que essa
mudança gradual para a PBL não é
consensual entre os professores da
EA/UN: muitos acreditam-na difícil de
ser atingida devido à inércia docente
e institucional.

De qualquer forma, essa mudança
parece contar com várias dificuldades
em cursos de engenharia em geral. A
própria inexistência ou carência de la-
boratórios (locais de integração dos
conteúdos e solução de problemas
por excelência), quando se compara
com a disponibilidade dos hospitais-
escola no ensino de medicina, é con-
siderada como um obstáculo à
implementação da PBL no ensino de
algumas carreiras de engenharia (e.g.
mecânica). Todavia, essa dificuldade
não desencoraja Hessami e Gani
(1993), que consideram a PBL mais
interessante e motivadora, capaz de
estimular a aprendizagem profunda,
produzir engenheiros mais versáteis
e preparados para a entrada na vida
profissional.

Outra dificuldade está relaciona-
da com os aspectos legais relativos à
carga horária, a qual, no ensino de en-
genharia no Brasil, é entendida como
horas de aula e laboratório. Esse en-
tendimento, segundo Salum (1999),
está baseado em uma crença, comum
à época da promulgação da Resolu-
ção 48/76, de que uma carga horária
alta de contato direto preservaria a
qualidade do ensino, já que muitas
escolas não possuíam infra-estrutura

capaz de respaldar o estudo indepen-
dente do aluno. Porém, hoje, mesmo
depois do crescimento das institui-
ções de ensino superior (IES) e da
publicação das Diretrizes Curriculares
Nacionais para os Cursos de Enge-
nharia (MEC, 2002), que reforçam a
necessidade de promover habilidades
de estudo autônomo e de trabalho em
grupo etc., a carga horária dos currí-
culos continua alta.

Há pelo menos dois motivos aos
quais se pode atribuir esse status quo.
Um deles é a difícil negociação entre
grande parte das escolas de engenha-
ria e os institutos que provêm o ensi-
no das ciências básicas, o que não
ocorreu na EA/UN, cujas disciplinas
sempre foram ministradas pelo seu
próprio corpo docente. Outro obstá-
culo, interno às escolas, é conseguir
convencer seus professores a reduzi-
rem suas disciplinas, uma vez que
muitos tendem a superestimar a rele-
vância daquilo que ensinam. Assim,
conseguir o comprometimento do cor-
po docente parece ser primordial nes-
sa mudança.

O fato de esse método demandar
integração entre os docentes também
pode configurar-se como uma dificul-
dade, se consideramos a
implementação da PBL em cursos de
engenharia, ou superiores em geral,
no Brasil. Sabe-se que tal diálogo é
mal articulado nesse nível educacio-
nal, haja vista que os docentes via de
regra concebem e ministram suas dis-
ciplinas isoladamente. De fato, obser-
vam-se poucas oportunidades e ten-
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tativas de comunicação entre os pro-
fessores nas IES, quando se trata de
ensino. As informações, quando com-
partilhadas, são geralmente pontuais
e versam basicamente sobre o com-
portamento ou desempenho de deter-
minados alunos ou turmas.

De qualquer forma, esse diálogo
por si só já seria um grande ganho
para o ensino de engenharia, indepen-
dentemente do método adotado, na
medida em que, segundo Mizukami et
al (2002, p. 103), pode conduzir ao
desenvolvimento profissional dos
professores. A boa prática docente,
segundo essas autoras, inclui, entre
outros aspectos, saber “planejar - in-
dividualmente e em equipe - projetos
curriculares, aplicar e desenvolver
projetos, avaliar o ensino e tomar de-
cisões tendo em vista sua melhoria,
[...] desenvolver prática inovadora
com os alunos, [...] e envolver-se per-
manentemente em atividades de co-
nhecimento, melhoria e revisão da pró-
pria ação”.

O atendimento de tais aspectos (a
integração docente e outros) sinaliza
que a PBL pode demandar conheci-
mentos, habilidades e atitudes profis-
sionais que não são inatos à maior
parte do corpo docente (LITTLE e
SAUER, 1999). Esses atributos docen-
tes tampouco são exigidos e, conse-
qüentemente, desenvolvidos em am-
bientes educacionais convencionais,
indicando assim a importância da
capacitação pedagógica inicial e con-
tinuada. Isso é ainda mais relevante
quando se pensa no contexto do en-

sino de engenharia no Brasil, onde
quase a totalidade dos professores
advém de bacharelados e programas
de pós-graduação sem qualquer for-
mação pedagógica e, geralmente, pau-
ta sua prática docente em suas
vivências como alunos e na experi-
mentação (tentativa e erro), que po-
dem gerar aprendizagens equivoca-
das.

Tal importância ficou evidente
neste trabalho quando se observou
que, apesar de promover a discussão
entre os alunos e entre eles e o tutor,
o método por si só não garantiu o
envolvimento de todos alunos. Algu-
mas vezes estabeleceu-se um diálogo
entre o tutor e um aluno, mediado pelo
seu projeto, sem a participação dos
demais alunos nesta discussão. Ou-
tras vezes a discussão ficou limitada
a uns trabalhos individuais, porque
alguns alunos não haviam atingido as
etapas do projeto que seriam discuti-
das para aquele encontro. Porém, é
importante ressaltar que a PBL, como
qualquer outro método instrucional,
não é uma panacéia para todos os
males do ensino convencional: sem-
pre haverá alunos que não participam
por timidez, sobrecarga de trabalho
ou, mesmo, desinteresse.

A falta de capacitação docente
para gerenciar ou atuar nesse método
pode facilmente transformar um com-
ponente como o DI em uma aula
expositiva, diminuindo os ganhos atri-
buídos à PBL. Mesmo pautada nas
dúvidas do grupo (o que por si só já é
uma vantagem significativa sobre os
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métodos convencionais), essa expo-
sição pode comprometer a obtenção
de objetivos educacionais mais am-
plos implícitos na PBL, entre os quais
o desenvolvimento de habilidades
interpessoais e comunicativas dos
alunos, tais como trabalho em grupo,
liderança, apreciação do trabalho de
outros. Embora vistas como secun-
dárias, essas habilidades são impor-
tantes para a atuação dos alunos de
engenharia no longo prazo, uma vez
que é grande a probabilidade de es-
ses profissionais assumirem posi-
ções administrativas durante suas
carreiras.

O mesmo se aplica às atividades
e disciplinas de apoio, isto é, seu pla-
nejamento demanda grande interação
entre os docentes. Embora seja pos-
sível encontrar visitas externas pro-
gramadas em muitos cursos de enge-
nharia (visitas a fábricas, empresas,
locais de construção etc.), é neces-
sário enfatizar que as visitas, nessa
abordagem, demandam um planeja-
mento mais cuidadoso, já que não são
um fim em si mesmas, mas têm objeti-
vos específicos associados à solu-
ção dos problemas em questão.

Pode-se imaginar, ainda, que o di-
álogo entre os docentes também seja
fundamental na articulação entre o
componente de solução de proble-
mas e as disciplinas de apoio. Ape-
sar de demandar um consenso sobre
os conteúdos a serem trabalhados em
um determinado ciclo para que haja a
integração entre a teoria e a prática, a
interação entre os docentes das dis-

ciplinas na EA/UN e o coordenador
do ciclo parece ser igualmente neces-
sária durante todo o processo. Obser-
vou-se que, em pelo menos um mo-
mento do ciclo, os trabalhos pedidos
pelos professores das disciplinas es-
vaziaram o DI. Esse fato parece indicar
que sem diálogo e sem a visão com-
partilhada, e constantemente promo-
vida, da centralidade desse componen-
te, o modelo PBL da EA/UN pode rapi-
damente retroceder a um processo de
ensino-aprendizagem mais convenci-
onal.

A exigência da apresentação de
muitos trabalhos, além do projeto (re-
latórios de visitas, pesquisas em bibli-
oteca, trabalhos das disciplinas etc.),
também pode contribuir para esse re-
trocesso, na medida em que os alunos
podem vir a adotar estratégias de so-
brevivência. Tais estratégias foram
observadas (apesar de restritas a al-
guns momentos do ciclo e com rela-
ção a alguns grupos) tanto pela baixa
freqüência dos alunos no DI, quanto
por demonstrarem nele maior interes-
se pelos requisitos de apresentação do
projeto do que pela discussão em si. É
desnecessário dizer que essa atitude,
contrária ao princípio da PBL, que va-
loriza o processo mais do que os re-
sultados, pode acabar minando a im-
portância do diálogo (entre o tutor e o
grupo, entre os alunos e entre a teoria
e a prática), favorecido durante o pro-
cesso de construção e desconstrução
dos projetos que se estabelece nesse
componente curricular.

Essa discussão também remete à
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forma de avaliação adotada pela refe-
rida instituição. A avaliação dos alu-
nos é um ponto bastante discutido
na literatura sobre PBL, pelo fato de
alguns autores considerarem-na sub-
jetiva. Aparentemente, a composição
múltipla da nota final dos alunos da
EA/UN, apesar de trabalhosa, concor-
re para a acuidade e objetividade da
avaliação e facilita a avaliação do de-
sempenho individual dos alunos, evi-
tando a ocorrência de ‘caronas’. En-
tretanto, pode-se imaginar que a apre-
sentação individual de projetos
desestimule o desenvolvimento de
habilidades de trabalho em grupo
freqüentemente citadas em pesquisas
de perfis desejáveis de engenheiros,
tais como brainstorming, colocação
e defesa de idéias, respeito por opini-
ões diversas, análise de alternativas,
construção de consenso, tomada de
decisões compartilhadas, auto-avali-
ação e avaliação de pares.

A forma de avaliação usada na EA/
UN parece estar pautada em uma idéia
de atuação centrada na imagem clás-
sica do arquiteto trabalhando indivi-
dualmente. Essa concepção pode co-
incidir com alguns contextos de atua-
ção de um engenheiro civil, por exem-
plo, mas não corresponder ao traba-
lho normalmente realizado por enge-
nheiros mecânicos ou de produção
etc. no Brasil. Dependendo do tipo
de trabalho que se imagina para o en-
genheiro, talvez seja interessante ha-
ver uma combinação de projetos indi-
viduais e coletivos (com grupos me-
nores, 4-5 alunos). É importante en-

tender que nesse método, todos os
aspectos - desde o problema até a
avaliação - devem ser pensados de
forma a refletir a atuação profissional
futura dos alunos.

6. CONCLUSÃO

Apesar de haver pontos que pre-
cisam ser aprimorados, a longa histó-
ria da implementação da PBL na EA/
UN e seu prestígio atestam o sucesso
de seu modelo. Esse sucesso tem ori-
gem na percepção, à época da
implementação, de que uma mudança
era necessária e, portanto, contou com
o comprometimento de docentes e
administração desde o princípio. A
valorização do ensino, nessa institui-
ção, também foi e continua sendo um
fator importante de manutenção e apri-
moramento de tal modelo. Esse aspec-
to é particularmente relevante em con-
textos, comuns no ensino superior no
Brasil, em que a pesquisa é
sobrevalorizada e o ensino é visto
como um ‘mal necessário’.

De fato, a combinação desses dois
fatores, isto é, a percepção da neces-
sidade de mudança e a valorização do
ensino, parece ser indicativa de su-
cesso, já que pode contribuir para a
superação das dificuldades da fase
inicial da implementação e a aderên-
cia aos princípios e procedimentos do
método em fases subseqüentes. Sem
esses fatores, uma vez terminada a
fase da novidade e confrontados com
o aumento de dedicação exigido pela
PBL, é provável que os atores do pro-
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cesso (administradores, professores,
alunos) tendam a retornar à sua práti-
ca anterior, acomodando-a à nova
abordagem, que passa a existir somen-
te no nível do discurso institucional.

Ademais, esses dois fatores pare-
cem estar intimamente ligados entre
si, ou seja, o descomprometimento
com relação ao ensino pode levar à
ausência de um processo de auto-
avaliação sistemática por parte dos
docentes e instituição e,
consequentemente, à percepção equi-
vocada de que seu processo de ensi-
no-aprendizagem não precisa ser me-
lhorado. Tal equívoco, além de de-
monstrar desequilíbrio no atendimen-
to do princípio que rege as atividades
de uma IES, isto é, a indissociabilidade
entre ensino e pesquisa, também re-
vela que o constante questionamento
e aprimoramento, valorizado nas ati-
vidades de pesquisa através do mé-
todo científico, está sendo negligen-
ciado nesta função primária da uni-
versidade: o ensino.

Sobretudo, o sucesso da
implementação da PBL ou de outros
métodos parece depender muito da
capacitação dos atores para atuarem
nesse modelo. Inclui a preparação dos
administradores, professores e alu-
nos, que geralmente vêm de um pro-
cesso de escolarização baseada na
recepção passiva de conhecimentos.
O comprometimento institucional com
o ensino e com a utilização da PBL
também deve ser direcionado para a
formação pedagógica inicial e conti-
nuada de seu corpo docente. Este tra-

balho parece mostrar que a atuação
nesse modelo per si não garante que
um professor atue eficazmente den-
tro dos princípios desse método
instrucional.

De qualquer maneira, embora não
se apresentando como um modelo
acabado, a abordagem à PBL da Es-
cola de Arquitetura da Universidade
de Newcastle parece ser um modelo
viável para cursos de engenharia.
Além das semelhanças entre o ensi-
no dessas duas áreas de conhecimen-
to, o que torna esse modelo interes-
sante para o ensino de engenharia no
Brasil  é o fato ter sido concebido e
implementado de modo a evitar
estresse institucional e individual,
partindo-se da estrutura existente.
Ademais, a riqueza dos projetos apre-
sentados pelos alunos ao final do ci-
clo observado neste trabalho atesta,
apesar de suas falhas e dificuldades,
relevância da abordagem à Aprendi-
zagem Baseada em Problemas - PBL.
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